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estipulado na alínea a) do artigo 18.º, e no n.º 1 do ar-
tigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, 
com a actual redacção, ouvido o Conselho Cinegético 
Municipal de Castro Daire:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria esta zona de caça, bem como 
a transferência de gestão, são renovadas, por um período 
de seis anos, englobando os terrenos cinegéticos cujos 
limites constam da planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante, sitos nas freguesias de Moledo e 
Mões, município de Castro Daire, com a área de 4338 ha.

2.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos na freguesia de Moledo, município de Castro 
Daire, com a área de 55 ha.

3.º Esta zona de caça, após a sua renovação e anexação, 
dos terrenos acima referidos, ficará com a área total de 
4393 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

4.º A presente portaria produz efeitos a partir de 3 de 
Outubro de 2009.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 10 de Julho de 2009. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís 
Seixas Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento 
Rural e das Florestas, em 16 de Julho de 2009. 

  

 Portaria n.º 791/2009

de 28 de Julho

Pela Portaria n.º 427/2003, de 22 de Maio, foi criada a 
zona de caça municipal da Lousã (processo n.º 3285 -AFN), 
si tuada no município da Lousã, válida até 22 de Maio de 2009, 
e transferida a sua gestão para a Câmara Municipal da Lousã.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua reno-
vação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º e no n.º 1 do artigo 118.º, do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 
de Novembro, não tendo sido ouvido o conselho cinegé-
tico municipal da Lousã por o mesmo não se encontrar 
constituído:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria esta zona de caça bem como 
a transferência de gestão são renovadas, por um período 
de seis anos, englobando os terrenos cinegéticos cujos 
limites constam da planta anexa à presente portaria, que 
dela faz parte integrante, sitos nas freguesias de Vilarinho, 
Serpins, Gândaras, Casal de Ermio, Foz de Arouce e Lousã, 
município da Lousã, com a área de 10 392 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 23 
de Maio de 2009.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
18 de Junho de 2009. — Pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas 
Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural 
e das Florestas, em 16 de Julho de 2009. 

  

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 792/2009

de 28 de Julho

A Portaria n.º 974/2008, de 1 de Setembro, estabelece, 
para o continente, as normas complementares de regula-
rização de plantações de vinhas sem um direito corres-
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pondente, designadas de plantações ilegais, nos termos do 
capítulo I do título V do Regulamento (CE) n.º 479/2008, 
do Conselho, de 29 de Abril, e do capítulo I do título IV do 
Regulamento (CE) n.º 555/2008, da Comissão, de 27 de 
Junho.

Nos termos do disposto no artigo 3.º da referida porta-
ria, os pedidos de regularização de superfícies de vinhas 
plantadas antes de 1 de Setembro de 1998 devem ser apre-
sentados até 30 de Junho de 2009.

Tendo em consideração que o Regulamento (CE) 
n.º 479/2008, do Conselho, de 29 de Abril, prevê que os 
produtores regularizem as superfícies plantadas com vinha, 
até 31 de Dezembro de 2009, e com o objectivo de garantir 
as condições para os produtores procederem à apresenta-
ção dos pedidos de regularização, revela -se aconselhável 
prolongar o respectivo período de apresentação.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 2.º do Decreto -Lei 

n.º 83/97, de 9 de Abril, manda o Governo, pelo Ministro 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Portaria n.º 974/2008, de 1 de Setembro

São alterados o artigo 3.º e a alínea c) do artigo 9.º da 
Portaria n.º 974/2008, de 1 de Setembro, os quais passam 
a ter as seguintes redacções:

«Artigo 3.º
[…]

Os pedidos de regularização de superfícies de vinhas 
plantadas antes de 1 de Setembro de 1998 devem ser 
apresentados, até 30 de Novembro de 2009, nos ser-
viços das direcções regionais de agricultura e pescas, 
adiante designadas por DRAP, da área onde se situam 
essas superfícies.

Artigo 9.º
[…]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Processar os pedidos de regularização até 30 de 

Dezembro de 2009;
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 29 de Junho 
de 2009. 

 Portaria n.º 793/2009

de 28 de Julho

O Decreto -Lei n.º 13/92, de 4 de Fevereiro, aprovou o 
Regulamento da Denominação de Origem Controlada Setú-

bal, actualizando diversas disposições relativas à produção 
e ao comércio da denominação de origem «Setúbal».

Tendo presente o actual enquadramento resultante da 
reorganização institucional do sector vitivinícola, considera-
-se adequado alterar certas normas técnicas que têm vindo 
a regular a produção da denominação de origem «Setúbal», 
aproveitando ainda para introduzir a possibilidade de uti-
lização de outras castas.

Entretanto, pela Portaria n.º 614/2008, de 11 de Julho, 
foi designada a Comissão Vitivinícola Regional da Pe-
nínsula de Setúbal (CVRPS) como entidade certificadora 
para exercer funções de controlo da produção e comércio 
e de certificação dos produtos vitivinícolas com direito à 
denominação de origem «Setúbal», nos termos do n.º 1 do 
artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 212/2004, de 23 de Agosto.

Por último, e efectivando -se, com a presente portaria, 
a revogação do Decreto -Lei n.º 13/92, de 4 de Fevereiro, 
conforme previsto no n.º 2 do artigo 24.º do Decreto -Lei 
n.º 212/2004, de 23 de Agosto, reúnem -se e identificam-
-se de modo sistematizado, nos anexos I e II da presente 
portaria, os concelhos da região, bem como as castas sus-
ceptíveis de produzir vinho com direito ao uso desta de-
nominação de origem.

Assim:
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-

-Lei n.º 212/2004, de 23 de Agosto:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

Artigo 1.º
Denominação de origem

1 — É reconhecida como denominação de origem (DO) 
a designação «Setúbal», a qual pode ser usada para a iden-
tificação do vinho licoroso, que se integra na categoria de 
vinho licoroso, e que satisfaça os requisitos estabelecidos 
na presente portaria e demais legislação aplicável.

2 — O vinho com direito à DO «Setúbal» pode ser en-
garrafado fora da sua área geográfica delimitada, mediante 
autorização prévia da entidade certificadora.

Artigo 2.º
Delimitação da região

A área geográfica de produção dos vinhos abrangidos 
por esta portaria, conforme representação cartográfica 
constante do anexo I, inclui:

a) O concelho do Montijo;
b) O concelho de Palmela;
c) O concelho de Setúbal;
d) Do município de Sesimbra, a freguesia do Castelo.

Artigo 3.º
Solos

As vinhas destinadas à produção dos vinhos DO «Se-
túbal» devem estar, ou ser, instaladas em solos com as 
características a seguir indicadas e com a exposição acon-
selhável para a produção de vinhos de qualidade:

Solos calcários pardos ou vermelhos;
Solos mediterrânicos pardos ou vermelhos de arenitos, 

argilas e argilitos;
Solos litólicos não húmicos de materiais arenáceos, 

pouco consolidados;




